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I  N  D  I  C  A  D  O  R  E  S
Jul 18 Ago 18 Set 18 Out 18 Nov 18 Dez 18

IGP-M (FGV) 0,51 0,70 1,52 0,89 -0,49 -1,08
INPC (IBGE) 0,25 0,00 0,30 0,40 -0,25

TR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TJLP (%) 0,55 0,55 0,55 0,58 0,58 0,58

CUB/Pr 1,82 0,44 0,17 0,29 0,32 0,11

 2019 começou e 
com ele o ciclo de um novo 
ano recomeça. Para muitos, 
janeiro é um mês de férias, 
diversão, viagens e, en-
quanto uns estão saindo do 
condomínio para passear, 
outros estão chegando a ele 
com o mesmo objetivo. Os 
meses de verão são os que 
mais concentram os chama-
dos alugueis de temporada, 
ou seja, aqueles com du-
ração menor de 90 dias. 
 Com o avanço da 
economia compartilhada, 
os aplicativos de serviços 
ganham cada vez mais 
adeptos. Um exemplo é o 
Air Bnb, ferramenta que 
conecta proprietários de 
imóveis e indivíduos inte-
ressados em aluga-los. Por 
ser uma tendência relati-
vamente recente, muitos 
síndicos desconhecem, mas 
precisam estar por dentro 
do que se trata, pois isso 
pode trazer impactos para 
a rotina do condomínio. 
 Esse é o tema 
da nossa matéria espe-
cial desse mês: os alu-

guéis por temporada. 
Como funciona, quais os 
transtornos gerados e o que 
diz a Lei a respeito. Como 
o síndico deve proceder 
junto aos condôminos que 
praticam esse tipo de alu-
guel? Nosso artigo abor-
da essa questão em alta 
para esse mês de janeiro. 
 Trazendo mais in-
formações valiosas para os 
síndicos, fizemos uma ex-
plicação de duas das prin-
cipais normas da ABNT 
que os gestores não po-
dem deixar de conhecer, 
são elas a NBR 16280, 
que se refere à regulamen-
tação das obras em con-
domínio, e a NBR 9050, 
que regulamenta os parâ-
metros de acessibilidade 
que toda edificação deve 
ter. Você já as conhece? 
Leia mais em nossa ma-
téria de “Administração”. 
 O Jornal do Síndi-
co inicia mais um ano com 
as baterias recarregadas 
e muita energia para tra-
balhar pela melhor comu-
nicação, com o intuito de 

informar e instruir nossos 
leitores com responsabi-
lidade. A primeira edição 
de 2019 vem recheada de 
matérias para ajudar a ad-
ministrar o condomínio 
e tornar a convivência 
nele mais harmoniosa. 

 Desejamos a todos 
um excelente ano novo, 
de realização de metas, 
organização e sucesso! 
Tenha uma boa leitura!
 

Os Editores
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Admissão/Demissão – comunicar 
o Ministério do Trabalho até o dia 
7 do mês seguinte. Recolhimento 
do INSS até o dia 20 do mês sub-
sequente. Recolhimento do FGTS 
8,0% sobre a folha de pagamento, 
até o dia 7 do mês seguinte.
Recolhimento do PIS, 1% sobre a 
folha de pagamento até o 25° dia do 
mês seguinte, o ISS sobre o serviço 
prestado. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. 
Deduções:
1) R$189,59 por dependen-
te;
2) R$1.903,98 por aposen-
tadoria (apenas uma) a quem já 
completou 65 anos;
3) Pensão alimentícia;
4) Valor de contribuição 
pago no mês à Previdência Social.

20% Sobre a Folha, como parcela do 
condomínio: 2% (com aplicação do 
FAP*, cai para 1%), contribuição de 
acidente de trabalho (2% para risco 
médio e 3% para risco máximo); 
4,5% sobre a Folha, contribuição de 
terceiros (SESC, SENAI,etc);

Salário Família – Até R$877,67 = 
45,00 / Até R$1.319,18 = 31,71
(FAP*: é o FATOR ACIDENTÁRIO 
DE PREVENÇÃO, que pode variar 
de 0,5 a 2,00%, para condomínios e 
sempre 0,5).

Trabalhador assalariado  Alíquota 
(%)** 

Salário Contribuição 
Até     1.693,72                          8,0
De 1.693,73 até  2.822,90         9,0
De  2.822,91 até 5.645,80      11,00  

Atenção: Pagamento até o dia 20 
do mês subseqüente ao de com-
petência. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. A partir desse vencimento, 
multa de 0,33% ao dia, com limite de 
20%, juros 1% + Selic acumulada. 
Na dúvida, consulte o Núcleo de 
Orientação ao Contribuinte do INSS. 
0800780191 

** Alíquotas para determinar base de 
cálculo do IRRF: 8%, 9% e 11%

OBRIGAÇÕES GPS 

CONTRIBUIÇÃO INSS

IMPOSTO DE RENDA
Base Cálculo                                            Alíquota                          A deduzir
Até R$1.903,98                                                                                    isento
De   R$1.903,99 até  2.826,55                    7,5%                           R$142,80
De   R$2.826,56 até  3.751,05                  15,0%                           R$354,80
De   R$3.751,06 até  4.664,68                  22,5%                           R$636,13
Acima de R$4.664,68                                27,5%                           R$869,36
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 Desejamos a todos 
um excelente ano novo, 
de realização de metas, 
organização e sucesso! 
Tenha uma boa leitura!
 

Os Editores

Síndico deve conhecer regras da 
ABNT para condomínios

 A Associação 
Brasileira de Normas Técni-
cas (ABNT) é uma instituição 
com atuação bastante vasta, 
que dita desde as regras para 
confecção de um trabalho 
acadêmico, como uma mono-
grafia de graduação, até re-
gras para a construção civil. 
Há algumas normas pertinen-
tes aos condomínios que todo 
síndico precisa conhecer. 
 Tais normas técni-
cas existem com o objetivo 
de garantir a qualidade e a 
segurança das reformas e é 
uma obrigação do síndico 
estar por dentro do que elas 
determinam e principal-
mente envidar esforços para 
que elas sejam cumpridas, 
uma vez que as normas da 
ABNT têm força de lei e 
serão levadas em consid-
eração caso haja algum pro-
blema relativo à construção, 
manutenção ou utilização 
da estrutura do condomínio. 

 Uma das principais 
normas é a NBR 16280, 
publicada pela ABNT em 
2014 e atualizada no ano 
seguinte, 2015, a qual já 
foi amplamente ilustrada e 
discutida em matérias do 
Jornal do Síndico ao longo 
desses últimos anos. Ela 
se refere à regulamentação 
das obras em condomínio. 
 De acordo com mes-
ma, o síndico é responsável 
por monitorar todas as refor-
mas dentro do condomínio, 
independentemente se elas 
estão sendo executadas em 
espaços de uso comum ou 
em unidades de uso priva-
do. Para isso, o morador é 
obrigado a permitir o acesso 
do síndico ao projeto detalha-
do assinado por um engenhei-
ro ou arquiteto e à obra em si. 
A aprovação ou reprovação 
da obra fica a critério do síndi-
co, pois é dele a responsabi-
lidade pelo monitoramento. 

 Outra importante 
norma da ABNT que deve ser 
conhecida pelos síndicos é a 
que diz respeito às regras de 
acessibilidade da edificação. 
A NBR 9050 regulamenta 
as condições necessárias 
para permitir a cadeiran-
tes e demais pessoas com 
dificuldades de mobilidade 
a possibilidade de exercer-
em seu direito constitucio-
nal de ir e vir. É importante 
observar que as obras de 
mobilidade precisam estar 
de acordo com as leis mu-
nicipais, estaduais e federal.
 A lei federal 5296 
de 2004 determina que no 
planejamento e na urba-
nização das vias, praças, 
dos logradouros, parques e 
demais espaços de uso pú-
blico, devem ser cumpridas 
as exigências dispostas nas 
normas técnicas de acessibi-
lidade da ABNT, tais como a 
construção de calçadas para

circulação de pedestres ou a 
adaptação de situações con-
solidadas; o rebaixamento 
de calçadas com rampa aces-
sível ou elevação da via para 
travessia de pedestre em 
nível; e a instalação de piso 
tátil direcional e de alerta.
 Além de se adequar 
à legislação vigente e assim 
minimizar as chances de ter 
algum problema futuro com 
a Justiça, o síndico que con-
hece a fundo essas normas 

está ciente de suas obriga-
ções. Quem ganha com isso 
é sempre o condomínio, que 
terá uma gestão eficiente fo-
cada na segurança e garantia 
de sucesso dos processos.

A autora é colaboradora
do Jornal do Síndico
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 Um condomínio é 
um patrimônio de domínio 
coletivo e, por esse motivo, 
é fundamental participar 
os seus integrantes no que 
diz respeito às delibera-
ções, informe, normas e de-
mais novidades de interesse 
geral. É importante que o 
síndico mantenha um ca-
nal aberto de comunicação 
com os condôminos, seja 
para enviar informações 
e também para manter-se 
disponível para receber su-
gestões, dúvidas ou críticas.
 A internet facilitou 
bastante a dinâmica admi-
nistrativa do condomínio. 
Isso porque atualmente é 
muito simples se comunicar 
através dela - e o melhor: sem 
custo algum! Muitos con-
domínios mantêm blogs ou 
até mesmo sites atualizados 
com informações práticas 
sobre a rotina condominial, 
desde as finanças até avisos 
sobre uso de áreas comuns. 

 No entanto, o bom e 
velho e-mail continua sendo 
o meio mais rápido, fácil e 
eficaz para estabelecer um 
diálogo com os condôminos. 
O ideal é que a administração 
possua um endereço próprio, 
que não seja o contato pes-
soal do síndico. Dessa forma, 
há uma melhor separação 
entre as atividades sindicais 
e privadas do gestor. Outro 
fator relevante é que os man-
datos geralmente se alter-
nam de dois em dois anos e 
ficar trocando de endereço 
sempre que se inicia um 
novo não é interessante.
 Um segundo ponto 
a destacar é a atualização do 
cadastro. É essencial que o 
síndico mantenha uma lista 
válida, sempre alimentando 
com os contatos dos novos 
condôminos e excluindo 
os que se mudaram. Além 
dessas medidas, outras ini-
ciativas práticas na hora de 
redigir o e-mail colaboram 

para que a mensagem seja 
transmitida de forma eficaz:

1) ASSUNTO: o cam-
po destinado ao “assunto” 
do e-mail muitas vezes é 
negligenciado, sendo preen-
chido de forma vaga ou 
mesmo deixado em branco. 
O ideal é escrever de forma 
resumida e objetiva de que 

se trata a mensagem. Exem-
plo: “Orientações sobre uso 
do salão de festas” ou “Ata 
da assembleia nº 012 do dia 
12/06/2015”. O uso de pala-
vras-chave facilitará a busca 
e também chama mais a 
atenção do leitor para o con-
teúdo. A clareza também se 
aplica à escrita do corpo do 
texto, seja breve e sucinto. 

2) QUEM DEVE 
RECEBER: Evite en-
cher a caixa de entrada dos 
condôminos com informa-
ções que não lhes dizem 
respeito. Se um conteúdo é 
direcionado especificamente 
ao Conselho Fiscal ou a uma 
comissão de moradores, en-
vie o e-mail apenas para 
quem de fato deve recebê-lo. 

3) SEJA PROFIS-
SIONAL: A função do email 
do condomínio é estrita-
mente formal, serve para 
transmitir aos condôminos 
informações relevantes de 
interesse coletivo. A colo-
quialidade deve ser evitada, 
e isso inclui desde a lingua-
gem (que deve ser formal) 
ao conteúdo. Não é de bom 
tom ficar compartilhando 
virais, correntes, mensagens 
religiosas ou piadas neste ca-
nal de comunicação pública.
 A autora é colaboradora do

 Jornal do Síndico

Comunicação é fundamental!
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As boas e sempre válidas regras de convivência

 Civilidade, respei-
to, responsabilidade e em-
patia são premissas básicas 
para que se possa desfrutar 
de uma convivência pací-
fica dentro do condomínio. 
A mistura de tantas pessoas 
com culturas, costumes, 
ideias e opiniões distintas 
às vezes pode ser uma fór-
mula explosiva quando se 
reúne tudo isso em um es-
paço comum a ser compar-
tilhado. Por isso, algumas 
regrinhas devem ser sem-
pre lembradas em nome 
do convívio equilibrado. 
 Pensando nisso, 
elencamos alguns itens 
que merecem ser observa-
dos, como um manual da 
boa convivência a ser se-
guido. É válido divulgar 
essas regras em espaços 
visíveis para que todos os 
moradores sejam sempre 
lembrados de que têm sua 

parcela de responsabilidade 
na harmonia do coletivo. 

Barulho – conversas em tom 
elevado, música mecânica 
ou ao vivo, televisão em vo-
lume alto, sapatos ruidosos 
no piso, arrastar móveis são 
exemplos de algumas ativi-
dades que produzem ba-
rulho. Essas e outras devem 
ser evitadas fora do horário 
permitido. Respeite as horas 
de silêncio do condomínio. 

Lixo – cada condômino é 
responsável pelos resídu-
os que produz e deve lhes 
dar a destinação correta. 
Não jogue papéis, bitucas 
de cigarros ou quaisquer 
outros tipos de lixo 
pela janela. Todo ma-
terial deve ser devida-
mente ensacado e des-
cartado no local adequado. 

Fundionários – Todos os co-

laboradores do condomínio 
devem ser tratados com cor-
dialidade e respeito. Lem-
bre-se que nenhum deles está 
la ao seu serviço exclusiva-
mente, portanto não devem 
ser solicitados para desem-
penhar tarefas particulares 
em horário de expediente. 

Animais – Os Pets são per-
mitidos desde que estejam 
em condições de saúde 
adequadas que não ofe-
reçam riscos aos demais 
condôminos. Eles devem 
ser conduzidos com guia em 
todas as ocasiões, de prefe-
rência utilizando elevadores 
de serviço (se esses existem 
no prédio). Todos os excre-
mentos ou demais sujeiras 
produzidas pelo animal de-
vem ser limpas pelo dono.

Garagem – se a garagem tem 
vagas fixas para cada uni-
dade, isso deve ser respei-

tado. É extremamente mal 
educado que um morador 
ocupe a vaga de outro, ain-
da que essa não esteja sendo 
usada. Caso a garagem do 
prédio seja em regime ro-
tativo, a periodicidade das 
trocas deve ser obedecida. 
Ninguém pode ocupar per-
manentemente uma vaga 
que é coletiva. Estacionar 
respeitando os limites da 
vaga é outra dica impor-
tante para evitar conflitos. 

Elevadores – trata-se de um 
equipamento de uso coleti-
vo, portanto nenhum mora-
dor pode monopolizar, ficar 
segurando o elevador para 
uso exclusivo. As finali-
dades de cada elevador – se 
social ou de serviço – devem 
ser respeitadas. Além disso, 
gestos de cordialidade são 
sempre bem-vindos: cum-
primentar, segurar a porta 
para o outro, priorizar idosos 
e pais com crianças de colo.

A autora é colaboradora do

 Jornal do Síndico

2) QUEM DEVE 
RECEBER: Evite en-
cher a caixa de entrada dos 
condôminos com informa-
ções que não lhes dizem 
respeito. Se um conteúdo é 
direcionado especificamente 
ao Conselho Fiscal ou a uma 
comissão de moradores, en-
vie o e-mail apenas para 
quem de fato deve recebê-lo. 

3) SEJA PROFIS-
SIONAL: A função do email 
do condomínio é estrita-
mente formal, serve para 
transmitir aos condôminos 
informações relevantes de 
interesse coletivo. A colo-
quialidade deve ser evitada, 
e isso inclui desde a lingua-
gem (que deve ser formal) 
ao conteúdo. Não é de bom 
tom ficar compartilhando 
virais, correntes, mensagens 
religiosas ou piadas neste ca-
nal de comunicação pública.
 A autora é colaboradora do

 Jornal do Síndico
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STJ - AGRAVO INTER-
NO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL 
AgInt no AREsp 536627 
SP 2014/0139657-6 (STJ)
Jurisprudência•Data de 
publicação: 02/02/2017
Ementa: TAXAS DE 
CONDOMÍNIO. PRE-
SCRIÇÃO QUINQUE-
NAL. JURISPRUDÊN-
CIA. SÚMULA 83/STJ. 
INCIDÊNCIA. 1. “É in-
admissível o recurso ex-
traordinário, quando a 
deficiência na sua funda-
mentação não permitir a 
exata compreensão da con-
trovérsia” (Súmula 284/
STF). 2. “Não se conhece 
do recurso especial pela 
divergência, quando a ori-
entação do tribunal se fir-
mou no mesmo sentido da 
decisão recorrida” (Súmula 
83/STJ). 3. Agravo interno 
a que se nega provimento.
Encontrado em: A Quarta 
Turma, por unanimidade, 
negou provimento ao agra-
vo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Re-
latora. Os Srs. Ministros 
Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão e Raul Araújo vo-
taram com a Sra. Ministra 
Relatora. T4 - QUARTA 
TURMA DJe 02/02/2017 
- 2/2/2017 FED SUM: 
ANO: SUM (STJ) SÚMU-
LA DO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA 
SUM:000083 AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPE-
CIAL AgInt no AREsp 
536627 SP 2014/0139657-
6 (STJ) Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI
STJ - AGRAVO REGI-
MENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL 
AgRg no AREsp 575474 
DF 2014/0224935-8 (STJ)
Jurisprudência•Data de 
publicação: 27/02/2015
Ementa: CONDOMÍNIO 
ALTO DA BOA VISTA. 1. 
NATUREZA JURÍDICA 
DO TERMO DE AJUSTA-
MENTO DE CONDUTA 
(TAC). CONTRATUAL. 
2. CRITÉRIO DE IN-
DENIZAÇÃO. VALOR 
DE MERCADO. RE-
EXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. 3. COM-
PETÊNCIA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. MODIFI-
CAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DOS ENTES 
PÚBLICOS (UNIÃO, EN-
TIDADE AUTÁRQUICA 
OU EMPRESA PÚBLI-
CA) DIRETAMENTE. 
SÚMULA 7/STJ . 4. 
AGRAVO IMPROVIDO. 
1. A natureza contratual 
do Termo de Ajustamento 
de Conduta firmado pelo 
MPF, MPDFT, IBAMA e 
pela Associação do Con-
domínio Alto da Boa Vista 
não possui condão de afa-
star o direito de ação da ora 
agravada, por força do art. 
5º , XXXV , da Constitu-
ição Federal . 2. As instân-
cias ordinárias entenderam 
cabível a indenização pelo 
valor de mercado, medi-
ante apuração em liquida-
ção por arbitramento, ante a 
impossibilidade de realoca-
ção do lote, que havia sido 
vendido em área de preser-
vação ambiental. 3. Não 
se trata de questão envol-
vendo interesse dos entes 
públicos diretamente, mas 
sim de obrigações estabe-
lecidas entre particulares, 
o que atrai a competência 

da justiça comum estadu-
al. 4. Agravo improvido.
Encontrado em: Vistos, re-
latados e discutidos estes 
autos, acordam os Ministros 
da Terceira Turma do Su-
perior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos 
e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, 
negar provimento ao agra-
vo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Minis-
tros Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha, Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ri-
cardo Villas Bôas Cueva 
(Presidente) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. T3 
- TERCEIRA TURMA DJe 
27/02/2015 - 27/2/2015 
FED CFB : ANO:1988 
CF-1988 CONSTITU-
IÇÃO FEDERAL DE 1988 
ART : 00005 INC:00035 
FED SUM: SUM (STJ) 
SÚMULA DO SUPE-
RIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA SUM:000007 
AGRAVO REGIMEN-
TAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL 
AgRg no AREsp 575474 
DF 2014/0224935-8 

(STJ) Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE
Jurisprudência•Data de 
publicação: 02/10/2017
Ementa: CONDOMÍNIO. 
EXTINÇÃO DE CON-
DOMÍNIO. Inviável a 
extinção de condomínio 
quando o imóvel não está 
registrado em nome das 
partes envolvidas no pro-
cesso. Necessária prévia 
individualização de cada 
quinhão hereditário. Sen-
tença mantida. ASSISTÊN-
CIA JUDICIÁRIA GRA-
TUITA. Não demonstrado 
o desaparecimento dos req-
uisitos à concessão da AJG, 
impõe-se a manutenção do 
benefício. APELAÇÃO 
PARCIALMENTE PROV-
IDA. (Apelação Cível Nº 
70068011519, Décima 
Nona Câmara Cível, Tribu-
nal de Justiça do RS, Rela-
tor: Marco Antonio Angelo, 
Julgado em 28/09/2017).
Encontrado em: Décima 
Nona Câmara Cível Diário 
da Justiça do dia 02/10/2017 
- 2/10/2017 Apelação Cível 
AC 70068011519 RS (TJ-
RS) Marco Antonio Angelo
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 Férias de verão, ca-
lor, sol e tempo livre para gas- 
tar com lazer: esse cenário 
combina com um banho de 
piscina. Por isso, as áreas de 
lazer dos condomínios cos-
tumam ficar lotadas nessa 
época do ano. Contudo, a 
atenção relacionada à segu-
rança e uso adequado desses 
espaços - sobretudo as pisci-
nas - é fundamental para ga-
rantir que os condôminos des-
frutem do lazer sem riscos. 
 Um dos aspectos 
elementares a se tratar é em 
relação à limpeza da água. A 
manutenção deve ser seguida 
com rigor, caso contrário os 
banhistas podem adquirir 
doenças de pele frequente- 
mente causada por fungos 
que também afetam as unhas, 
ficar com os cabelos danifica-
dos e até enfrentar casos de 
infecções intestinais, espe-

cialmente crianças, as quais 
facilmente ingerem água.
 O verão é sabida-
mente a estação com maior 
demanda, porém a rotina 
de cuidados de uma piscina 
deve ser cumprida o ano in-
teiro, levando em conta a 
frequência do uso. Se a pisci-
na recebe poucas pessoas por 
dia ou se fica movimentada 
o dia todo faz diferença na 
hora de planejar a manuten-
ção, quantidade de produtos 
e a frequência da limpeza.
 Em defesa da sa-
lubridade da piscina - que 
é um equipamento de uso 
coletivo do prédio - é vá-
lido fazer campanha pelo 
bom uso da mesma, seja 
por meio de cartazes ou in-
formativos em cada aparta-
mento. Deve-se atentar para 
algumas questões: jamais 
urinar na água (frisar isso 

principalmente com as cri-
anças), evitar uso de produ-
tos cosméticos oleosos, usar 
a ducha antes de entrar na 
piscina para retirar excesso 
de suor e cremes e evitar 
entrar na água quando esti-
ver com alguma doença de 
pele, a exemplo de micoses. 
 Além dos aspectos 
relacionados à limpeza, é 
necessário estar vigilante 
quanto à segurança da pisci-
na. Causadora de inúmeros 
acidentes fatais, sobretu-
do envolvendo crianças, a 
bomba de sucção deve estar 
funcionando de maneira cor-
reta. Muitas vezes, um desa-
juste faz com que a bomba 
sugue com muita força, 
atraindo para o ralo parte 
do corpo e, eventualmente, 
cabelos humanos, o que é 
extremamente perigoso. 
 Bordas e revestimen-

tos devem ser vistoriados em 
busca de possíveis rachadu-
ras e lascas que possam ser-
vir de superfície afiada, pro-
vocando cortes. As bordas 
devem ser recobertas pre-
ferencialmente com revesti-
mentos antiderrapantes, a fim 
de evitar quedas e escorrega-
mentos quando molhadas. O 
mesmo se aplica a brinque-
dos como tobogãs e outros. 
 Um levantamento 
divulgado pelo Núcleo de 
Trauma do Hospital Samari-
tano de São Paulo apontou 
um aumento de 25% no vo-
lume de acidentes domésticos 
registrados em hospitais no 
período de férias escolares. 
No tocante aos condomínios, 
o que mais está em foco em 
torno desse número é o uso 
da piscina. Portanto, é vá-
lido reforçar a atenção a ela, 
lembrando que, em caso de 

acidentes, sendo compro-
vada que a causa foi por 
negligência na manutenção 
do equipamento, o síndico 
pode ser responsabilizado.

A autora é colaboradora do

 Jornal do Síndico

Temporada de verão acende alerta para 
uso adequado das piscinas



 Aplicativos de caro-
na como o Bla Bla Car, de 
motorista particular como o 
Uber e de aluguel de imóveis 
como o Air BNB são exemplo 
do que se chama atualmente 
de economia compartilhada, 
uma nova tendência que sur-
giu com a evolução da inter-
net e mídias sociais e tem se 
expandido e ganhado adep-
tos no Brasil e no mundo. 
 Desses citados, o que 
traz impacto na rotina de um 
condomínio – e tem seu pico 
de utilização em meses de 
férias como janeiro - é sem 
dúvidas o Air Bnb, que con-
siste em uma ferramenta que 
reúne proprietários que dis-
ponibilizam seus imóveis para 
visitantes e outros usuários 
que desejam alugar um imó-
vel por um tempo limitado, 
geralmente de poucos dias. 

Funciona como um “emprésti-
mo” informal, no qual o dono 
cede o local temporariamente. 
 A ideia em um pri-
meiro momento parece 
inofensiva e uma boa alterna-
tiva para angariar renda em 
tempos de crise. Contudo, 
quando o imóvel em questão 
está situado dentro de um 
condomínio, o cenário muda 
um pouco e outras questões 
passam a ser levantadas, tais 
como o aumento de algu-
mas despesas, a fragilidade 
na segurança e a grande ro-
tatividade de pessoas, aspec-
tos esses que podem inco-
modar não apenas o síndico 
como também os vizinhos. 
 No tocante ao aumen-
to de despesas, a queixa da 
maioria dos síndicos diz res- 
peito à agua e energia elétrica 
em espaços de uso comum, 
visto que a maioria dos alu-

gueis por temporada são para 
grupos de pessoas. Caso os 
hidrômetros não sejam indi-
vidualizados, o custo se eleva.
 Já a fragilidade na 
segurança e a grande rotativi-
dade de pessoas são elemen-
tos que se relacionam, uma 
vez que quanto mais pessoas 
diferentes tiverem acesso ao 
prédio, maior é a chance de 
alguma delas não ser bem in-
tencionadas e poder praticar 
algo de errado nele. O entra e 
sai não é bem visto, além do 
que nem sempre esses visi-
tantes estão cientes das regras 
do condomínio ou dispostos 
a segui-las, já que o perío-
do de permanência é curto.
 Embora essas quei-
xas comuns por parte de mo-
radores e administradores 
tenham sua validade, é im-
portante lembrar que o alu-
guel por temporada tem res-

paldo na Lei e esse serviço é 
de livre pactuação por parte 
de qualquer proprietário de 
imóvel. Conforme o artigo 
48 da Lei nº 8.245/1991, a 
locação por temporada pode 
ser de até 90 dias, abran-
gendo também as locações 
de período mais curto, como 
fins de semana ou feriados. 
 Sabendo disso, não 
é possível impedir ou limi-
tar esse tipo de locação, pois 
se estaria intervindo em um 
direito de propriedade garan-
tido pela legislação brasileira. 
Então como proceder? O bom 
senso sempre deve prevalecer. 
A utilização da unidade con-
dominial não pode prejudi-
car o sossego, a salubridade 
e a segurança dos demais 
ocupantes do condomínio, 
conforme os termos do ar-
tigo 1336 do Código Civil.
 É válido lembrar ao 

proprietário do imóvel que 
para exercer o seu direito de 
alugar o local, ele deve tam-
bém cumprir com outros de-
veres, dentre eles a obediência 
à Convenção condominial, à 
qual seus locatários também fi-
cam sujeitos. Quaisquer infra-
ções como barulho excessivo, 
danos ao patrimônio, negligên-
cia com a segurança recairão 
sobre o dono do imóvel que 
responde como condômino.
  

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico

Locatário por temporada devem obedecer à 
Convenção do condomínio
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proprietário do imóvel que 
para exercer o seu direito de 
alugar o local, ele deve tam-
bém cumprir com outros de-
veres, dentre eles a obediência 
à Convenção condominial, à 
qual seus locatários também fi-
cam sujeitos. Quaisquer infra-
ções como barulho excessivo, 
danos ao patrimônio, negligên-
cia com a segurança recairão 
sobre o dono do imóvel que 
responde como condômino.
  

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico
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Impermeabilização é necessária para preservar 
estrutura predial

 A aparição de go-
teiras, infiltrações e mofo 
nas paredes ou teto é sem-
pre sinal de dor de cabeça 
no condomínio, seja para 
o morador, o qual se preo-
cupa com os danos ao seu 
patrimônio e os prejuízos fi-
nanceiros, ou mesmo para o 
síndico que, por sua vez, pre-
ocupa-se com a estrutura do 
prédio e, de quebra, frequen-
temente é chamado a resol-
ver conflitos entre condômi-
nos que não sabem de quem 
é a culpa para as avarias.
 Essa “culpa”, muitas 
vezes, precede até mesmo 
a ocupação do prédio pe-
los moradores. Ela está na 
gênese do projeto e execução 
da construção, uma vez que - 
por negligência ou economia 
- as construtoras não realizam 
a impermeabilização ade-

quada de lajes, paredes e pi-
sos. Isso acarreta problemas 
que chegam com o tempo e 
podem até mesmo compro-
meter a segurança do prédio, 
pois a água oxida estrutu-
ras de ferro fundamentais 
para manter o prédio de pé.
 Rachaduras, vaza-
mentos, goteiras e infiltra-
ções se tornam mais percep-
tíveis no período das chuvas 
e devem servir de alerta para 
mostrar que algo está errado! 
A impermeabilização de lajes 
e coberturas é extremamente 
importante para proteger a 
alvenaria contra a umidade, 
é um erro pensar que azule-
jos ou cerâmicas protegem o 
piso conta a infiltração, pois 
a água continua a passar e a 
causar diversos problemas.
 Somente o processo 
de impermeabilização é ca-
paz de selar e vedar super-

fícies fabricadas com mate-
riais porosos e suas falhas, 
geradas por movimentos 
na estrutura ou por erros na 
execução da obra. Infeliz-
mente, algumas construtoras 
não realizam esse processo 
corretamente e os ocupantes 
do prédio só vão perceber os 
prejuízos tempos depois. E 
as despesas não são baratas: 
recuperar os danos causados 
por falta de impermeabili-
zação pode sair muito mais 
caro do que fazê-la no tem-
po correto. De acordo com 
especialistas, o custo do pro-
cesso durante a construção 
pode ser de 1% a 3% do va-
lor da obra, mas a execução 
depois da obra concluída 
pode corresponder a 25%.
Existem dois sistemas de 
impermeabilização: rígidos 
e flexíveis. No primeiro, 
aditivos químicos são adi-

cionados aos materiais de 
construção, reduzindo a po-
rosidade dos mesmos. Este 
tipo é indicado para locais 
que não exista possibilidade 
de trincas ou fissuras como 
subsolos, piscinas internas 
e galerias de barragens. A 
outra opção é aplicável em 
áreas sujeitas a fissuras e pos-
sui duas subcategorias: mol-
dados no local (membranas) e

os pré-fabricados (mantas). 
Estas são ideais para telha-
dos, terraços, reservatóri-
os de água, entre outros.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico



 Segundo o senso co-
mum, acredita-se que a pro-
priedade privada começa da 
porta para dentro. Contudo, 
em se tratando de um imó-
vel, não é bem assim. Mui-
tos esquecem, mas a calçada 
é parte dele e isso acarreta 
junto a responsabilidade pela 
manutenção da mesma, as-
segurando ao passeio perfei-
tas condições de trânsito. A 
legislação acerca desse tema 
é variável, mas o que pre-
valece na maioria dos mu-
nicípios é esse entendimento.  
 De acordo com o ar-
tigo 5º, inciso XV, da Consti-
tuição Federal, a caminhada 
é um meio de locomoção 
muito comum e importante 
para a população, o qual 
se caracteriza por estímulo 
ao meio ambiente susten-
tável, à saúde e à autonomia 
de mobilidade, alicerçada 
no direito fundamental de 
ir e vir. A integridade das 

vias de passeio deve ser 
preservada para que o livre 
caminhar seja viabilizado. 
 O Código de Trân-
sito Brasileiro (CTB) traz a 
definição de calçada como 
“parte da via, normalmente 
segregada e em nível dife-
rente, não destinada à circu-
lação de veículos, reservada 
ao trânsito de pedestres e, 
quando possível, à implan-
tação de mobiliário urbano, 
sinalização, vegetação e ou-
tros fins”. E passeio como 
“parte da calçada ou da pista 
de rolamento, neste último 
caso, separada por pintura 
ou elemento físico separa-
dor, livre de interferências, 
destinada à circulação exclu-
siva de pedestres e, excep-
cionalmente, de ciclistas”. 
 Conforme o que 
dispõe a Lei Federal nº 
10.257/2001 (Estatuto da 
Cidade), as especificidades 
do passeio são definidas, via 
de regra, pelas leis munici-

pais, pois concerne à maté-
ria do Plano Diretor. É fun-
damental, portanto, que se 
conheça o Código de Obras 
e Código de Posturas, bem 
como as normas de uso e 
ocupação do solo da cidade 
em que está localizado o 
condomínio, caso contrário, 
qualquer infração pode 
ser cometida inadvertida-
mente, trazendo penalidades. 
 A boa estruturação 
e conservação das calça-
das beneficia não apenas os 
moradores do imóvel, como 
também os transeuntes, sen-
do indispensável, sobretudo, 
àqueles que possuem alguma 
dificuldade de locomoção, 
como idosos e cadeiran-
tes, por exemplo. Calçadas 
danificadas podem oferecer 
riscos sérios à integridade 
daqueles que nela transitam 
e o condomínio pode pagar 
pela responsabilidade disso. 
 É o que nos ilustra 
um fato ocorrido no esta-

do do Mato Grosso do Sul 
(MS): sentença proferida na 
4ª Vara de Fazenda Pública 
e de Registros Públicos da 
Capital condenou o Mu-
nicípio de Campo Grande e 
um condomínio a indeniza-
rem pedestre que sofreu fra-
tura em razão de queda em 
buraco existente na calçada 
defronte ao condomínio. 
 A vítima relatou que, 
ao caminhar pela calçada de-
fronte ao condomínio réu, 
caiu em um buraco existente 
no passeio e precisou de 
atendimento do SAMU para 
ser resgatada. Ela acrescen-
tou que a iluminação pública 
no local era precária e que, 
em razão da queda, sofreu 
fraturas no tornozelo e pé 
esquerdos, tendo que pas-
sar por cirurgias. Os réus 
foram condenados solidari-
amente ao pagamento de R$ 
314,00 ao mês a título de 
lucros cessantes, referente 
ao período em que autora 

ficou sem trabalhar (março 
a dezembro de 2011), além 
do pagamento de R$ 490,00 
de danos materiais e R$ 
8.000,00 de danos morais.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico

A calçada também é responsabilidade do condomínio
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Desafio 2019: reduzir taxa de condomínio

 Com um cenário 
econômico pouco favorá-
vel, todos querem encontrar 
uma maneira de diminuir 
despesas para poder con-
tinuar fazendo com que elas 
caibam no orçamento do 
mês. Dentre elas está o custo 
com a taxa do condomínio, 
um valor da manutenção do 
prédio que é compartilhada 
entre os condôminos. Em 
tempos de crise, fica o desa-
fio: como reduzir essa taxa?
 A equação, em teo-
ria é simples: devemos 
elevar a receita e diminuir as 
despesas ordinárias (aquelas 
que vêm todo mês e não po-
dem deixar de ser pagas). A 
prática, entretanto, é com-
plicada: como fazer isso 
acontecer? Algumas dicas 
podem ajudar a encontrar 
meios que ajudem a diminu-
ir os gastos do condomínio 

e aumentar a arrecadação. 
 O primeiro passo é 
enxugar o que for possível. 
Deve-se fazer uma avalia-
ção criteriosa de tudo que 
é pago pelo condomínio. 
Cada contrato de serviço ter-
ceirizado, como manuten-
ções, deve ser revisado an-
tes de renovar. Não se deve 
ter vergonha de barganhar 
descontos e ir ao mercado 
em busca de profissionais 
que façam o mesmo serviço 
cobrando menos, sem es-
quecer a qualidade, é claro. 
 Depois, é necessário 
estabelecer escolhas racio-
nais analisando custos que 
demandam água e luz. Pro-
cure saber em quais ativi-
dades do condomínio elas 
são necessárias e se é pos-
sível reduzir a frequência 
dessas atividades sem com-
prometer a sua qualidade. 

 Por exemplo, re-
flita: É possível deixar de 
lavar a calçada e passar 
apenas a varrê-la? É pos-
sível trocar a iluminação 
das áreas comuns por uma 
mais econômica com sen-
sor de presença? A indi-
vidualização de hidrôme-
tros trará mais benefícios 
que malefícios? Podemos 
trocar o porteiro presen-
cial por uma portaria re-
mota em todos os turnos 
ou pelo menos um turno?
 Outro ponto a ser 
observado é a questão dos 
inadimplentes. Quando há 
pessoas que usufruem do 
condomínio sem pagar por 
ele temos um problema, 
pois esse débito termina en-
trando na conta de alguém. 
É fundamental fazer uma 
cobrança ativa das dívidas 
e, caso necessário, levar 

os inadimplentes à Justiça 
para receber o valor devido. 
Há hoje dispositivos legais 
que aceleram a cobrança.
 Por fim, além de 
buscar diminuir as saídas 
do caixa do condomínio, é 
importante pensar formas 
diferentes de aumentar as 
entradas. Sim, é possível 
gerar renda no condomínio” 
E mesmo sendo baixa ela 
poderá contribuir para re-
duzir a taxa de rateio en-
tre todos os condôminos. 
 O aluguel de espa-
ços é uma alternativa para 
rentabilizar. Podem ser des-
de locações de espaços não 
utilizados no condomínio 
para algum morador, ou lo-
car academia e estaciona-
mentos, por exemplo, para 
empresas terceiras, até o 
aluguel do terraço do con-
domínio para instalação de 

antenas de telefonia e in-
ternet. Há também a pos-
sibilidade de locar espaços 
para publicidade, como 
outdoors e painéis digitais. 
Em todos estes casos, é ne-
cessária a aprovação dos 
moradores em reunião de 
assembleia do condomínio.

A  autora é colaboradora do 
Jornal do Síndico
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 Criar bichinhos de estimação em con-
domínio é um direito do morador assegurado 
pela Constituição. Essa posse, contudo, deve ser 
responsável. Além de cuidar da saúde do ani-
mal para que não ofereça riscos às demais pes-
soas, o tutor também deve zelar para que seu pet 
não cause prejuízos ao condomínio nem aos vi-
zinhos. Perdas materiais deverão ser ressarcidas. 

 O artigo 936 do Código Civil nos indica que 
o dono ou detentor do animal que cause danos a um 
terceiro está obrigado a indenizá-lo pelos prejuízos 
patrimoniais e morais sofridos, contudo, para que 
haja a obrigação de reparar ou indenizar é ne-
cessário que os danos causados pelo animal tenham 
sido consequência da conduta de seu dono. Ou seja, 
o prejuízo deverá ser ressarcido desde que não se 
prove a culpa da vítima ou um motivo de força maior.

 

Cortinas 
 

 Elas são capazes de mudar a cara de um am-
biente em poucos passos, conferindo personalidade 
e conforto. As cortinas são elementos-chave na dec-
oração e elas devem ser escolhidas levando em con-
sideração alguns critérios, tais como: a decoração 
local, a incidência de sol, a dimensão das janelas e 
do cômodo e a finalidade do espaço a que se destina. 

 Existem várias modalidades que servem a 
diversos interesses. As de varão são leves, práticas 
e econômicas, com uma grande variedade de mod-
elos e tecidos; as persianas são práticas e fáceis de 
limpar e têm a vantagem de bloquear total ou par-
cialmente a luz; as cortinas de painel, que possuem 
caráter minimalista; há as clássicas cortinas romanas 
que dão um ar mais sofisticado. Por fim, as cortinas 
de trilho são as mais comuns e versáteis, uma vez 
que podem ser montadas com tecidos e outros ma-
teriais de diferentes texturas, acabamentos e cores.
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PET´s

Demissão por acordo
 
 
 A legislação trabalhista passa atualmente 
por diversas revisões e a maioria delas flexibiliza 
regras pré-existentes. Uma dessas mudanças diz 
respeito à possibilidade de o empregado e o patrão 
fecharem um acordo para demissão, o que diminui 
a burocracia e pode trazer benefícios a ambos. 
 Em caso de se realizar um acordo para fi-

nalização de relação de trabalho, o empregado 
terá direito a: a) sacar 80% do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS); b) receber indeni-
zação de 20% sobre o saldo do FGTS; 3) 50% do 
aviso prévio, se indenizado; 4) receber demais 
verbas trabalhistas (saldo de férias, 13º propor-
cional, etc). O empregado demitido por acordo, 
entretanto, não terá direito a seguro-desemprego.
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Churrasqueira de alvenaria deve ser 
construída seguindo critérios

 O mês de janeiro 
reúne o período de férias 
no calor do verão, dois el-
ementos que combinam per-
feitamente com diversão e 
pedem momentos de lazer 
e descontração. Nada mais 
brasileiro que aproveit-
ar tudo isso curtindo um 
churrasco com os amigos 
e a área de lazer do con-
domínio pode oferecer isso. 
 Montar um ambi-
ente para essa finalidade não 
chega a ser complicado, mas 
especificamente a montagem 
da churrasqueira requer al-
guns cuidados. O modelo de 
alvenaria é muito comum em 
condomínios pela durabili-
dade e eficiência, além de ter 
uma capacidade de compor-
tar grandes quantidades de 
alimento de uma só vez, o 

que é interessante quando se 
vai servir a muitas pessoas. 
 De acordo com o 
engenheiro Luiz Fernando 
Borges – proprietário da con-
strutora Santa Rosa com ex-
periência no serviço – alguns 
critérios devem ser observa-
dos na hora de projetar esse 
tipo de churrasqueira. “O 
primeiro cuidado diz respeito 
à escolha do tijolo, que deve 
ser o refratário, por causa da 
resistência, alta condutivi-
dade térmica e condutividade 
elétrica. A grelha também é 
um ponto de atenção. Deve-
se estar atento às medidas 
corretas”, orienta Borges.
 Uma churrasqueira 
mal projetada por trazer tran-
stornos aos convidados que 
estão próximos a ela, expos-
tos à fumaça excessiva que 

não está sendo devidamente 
canalizada. Segundo Borges, 
para que isso não ocorra, é 
importante destinar atenção 
em relação ao ducto condutor 
de fumaça. “A função básica 
do duto é ‘retirar’ a fumaça 
da churrasqueira, mas isso 
pode se tornar um transtorno 
caso a execução do mesmo 
não tenha seguido critérios 
básicos. Nesse caso, a fuma-
ça pode voltar diretamente 
nos convidados. Isso nenhum 
churrasqueiro quer”, alerta.
 O serviço de con-
strução de uma churrasquei-
ra pode parecer simples, mas 
ele requer o trabalho de um 
especialista que garanta o 
bom desempenho do equi-
pamento – cuja finalidade é 
assar carnes e outros alimen-
tos – aliado à segurança, pois 

fogo e fumaça são elementos 
que, quando não devidam-
ente controlados, podem 
acarretar prejuízos, inclusive 
o risco de morte ao usuário 
e a quem está por perto.
 Um dos principais 
erros que as pessoas com-
etem ao construir uma chur-
rasqueira de alvenaria é 
acreditar que não é preciso 
uma empresa especializada 
e que é possível fazer o ser-
viço por conta própria. “A 
inexperiência de quem está 
executando acarreta em er-
ros básicos que comprom-
etem o funcionamento da 
churrasqueira”, destaca o 
engenheiro e proprietário 
da construtora Santa Rosa.
  Deve-se buscar pro-
fissionais com experiên-
cia no ramo para executar 

o serviço. Durante a con-
strução, é essencial cobrar 
do construtor a nota fiscal, 
bem como o certificado dos 
tijolos, além de relatórios 
fotográficos das etapas da 
obra, atestando que todas as 
premissas foram atendidas.

A  autora é colaboradora do 
Jornal do Síndico
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DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA D’ ÁGUA

GANCHOS E BALANÇOS

AJARDINAMENTO

MANUTENÇÃO  E PREVENÇÃO DE INCÊNDIO

EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO CIVIL
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PORTA CORTA FOGO

UNIFORMES PROFISSIONAIS

SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO

MANUTENÇÃO PREDIAL PINTURAS

Nunca foi tão 
simples administrar 
condomínios.

Sistema com Módulo Financeiro e Online! 

Tenha uma gestão de condomínios completa!
Painel para Gestores, Portarias e Condôminos.

41 99660-6683 - 3385-3557

PINTURAS
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